PARECER Nº 1034, DE 2016
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 28, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, a Moção em epígrafe tem por objetivo manifestar repúdio em relação aos atos de violência sofridos pela MM. Júiza de Direito do Foro Regional do Butantã da Comarca de São Paulo.

Nos termos do artigo 156, do regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 57ª a 61ª Sessões Ordinárias (de 29 a 10/05/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 16, combinado com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários,deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Sob o ponto de vista regimental, a Moção não merece reparos, uma vez que não contraria o disposto no Regimento Interno da Casa.

Na qualidade de Relator designado para analisar o mérito, verificamos que está evidenciada a preservação do interesse público e relevância da matéria, o ato violento dirigido à juíza Tatiana Moreira Lima em pleno exercício profissional, infelizmente não foi o primeiro caso de agressão cometida contra magistrados.

 Segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), pelo menos 200 juízes foram ameaçados e submetidos a programa de proteção até o ano de 2013, e cerca de 500 abandonaram a carreira, um dos motivos principais é a falta de segurança para atuação jurisdicional.

Oportuno torna-se dizer que não podemos mais aceitar que casos como esses voltem a se repetir em nosso Estado, no caso em comento, além da falta de segurança dos fóruns, também está em debate à questão da agressão contra a mulher, cumpre ressaltar que as mulheres têm direito a uma vida digna, segura, livre de violência, assédio ou qualquer tipo de coação, é preciso acabar com a cultura de subjugar as mulheres.

Dessa forma, não temos dúvida que a manifestação de Repúdio contra as agressões sofridas pela Juíza Tatiane Moreira Lima é mais que justa, neste sentido, a propositura atende aos aspectos que cabem a essa Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n° 0028, de 2016.
a) Luiz Fernando – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em  10/8/2016.

a) Delegado Olim – Presidente
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